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PROJETO DE LEI 0

Fica o PODER Exbetrti
função de Técnico d
Rede de Saúde do Mu

r T E

4,74' • iga • o a implantar a
nfermagem na

ípio de São Paulo

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a implantar a f jriq de Técnico
de Enfermagem na Rede de Saúde do Município de São Paul. 	 conformidade

•	 com a-Lei. n.° 94.406, de junho de 1987, que regulamenta sua -f-tividades.

Artigo 2° - São condições para o exercício da unção de Técnico de
Enfermagem:

I - Ser titular do diploma ou certificado de Técnico de Enfermagem,
expedido de Acordo com a Legislação e Registro no Órgão competente.

II- ser titular do diploma ou certificado de Técnico de Enfermagem de
outros países, decorrentes do intercâmbio cultural ou com revalidação no Brasil.

Artigo 3° - São atribuições do Técnico de Enfermagem
Artigo 100 do decreto 94.406 de 08 de junho de 1987.

Artigo 4° - A remuneração bié-ic..a . do Técnico'
corresponderá àquela paga aos demais servidores efetuados
Nível Médio.	 .

aos constantes do

.	 ..
de . Enfermagem

como Técnicos de
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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Artigo 5° - Os servidores integrantes da categoria de Auxiliar de
Enfermagem, que preencherem os requisitos do Artigo 2°, e que estejam em
pleno exercício nos cargos específicos, serás:, enquadrados como Técnicos de
Enfermagem, respeitados os direitos adquiridos e a correlação dos níveis da
tabela permanente.

Artigo 6° - O curso de Técnico de Enfermagem só será ministrado pelas
Instituições de Ensino Profissionalizante, autorizadas pelo Conselho Estadual de
Educação e registradas no Conselho regional de Enfermagem de São Paulo.

Artigo 7° - Os Técnicos de Enfermagem da rede pública do Município de
São Paulo estarão sujeitos a jornada de trabalho conforme o Estatuto do Servidor
Público do Município de São Paulo.

Artigo 8° - O Poder Executivo tomará as providências necessárias à
regulamentação desta Lei.

Artigo 9° - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta
das despesas próprias, consignadas no orçamento-programa do Município,
suplementadas se necessário.

Artigo 10° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Seções, 17 de maio de 2001.

PAULO FRANGE
VEREADOR



Folha ri do proc.

Adelína Cicone - Ass. PadgmentarCâmara Municipal de São Paulo RF. 100.40e:
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

JUSTIFICATIVA

A Lei Federal 7.498/86, que regulamenta o exercício profissional de
enfermagem em todo o território nacional, divide a categoria em três quadros
distintos. Enfermeiros com formação superior, Técnicos de Enfermagem, com
formação em nível do antigo 2° grau, e o Auxiliar de Enfermagem, qualificado em

110 nível de 1° grau. Cada um desses profissionais é possuidor de conhecimentos e
habilidades compatíveis com seu nível de formação , capacitando-os a prestar a
assistência ao paciente em diferentes níveis de complexidade.

Ao Enfermeiro cabe, além do Gerenciamento das ações de enfermagem
com alto grau de complexidade e periculosidade ao paciente. Ao técnico de
enfermagem são delegadas as ações de nível intermediário de complexidade.
Auxiliar de enfermagem, dentre os três profissionais, é o que possui formação em
nível mais elementar, cabendo-lhe as ações básicas de assistência, sempre sob a
supervisão do enfermeiro. Para o ideal funcionamento de qualquer instituição de
saúde, é necessário o trabalho conjunto deste três profissionais.

No entanto , não é o que hoje temos disponível em nossa rede publica de
saúde.

Lamentavelmente, não existe no quadro do funcionalismo publico de saúde
a função do Técnico de Enfermagem, justamente ele, único profissional de
enfermagem do nível médio habilitado a executar ações de um certo nível de

4)	 complexidade, em alguns casos até substituído o enfermeiro.
A questão se torna ainda mais séria quando verificamos que existem no

serviço público de saúde Técnicos de Enfermagem habilitados, porém,
contratados como Auxiliares de Enfermagem, configurando uma situação clara de
desvio de função. Esta é a lacuna que acreditamos ser urgente e necessária ser
preenchida, através da criação da função de Técnico de Enfermagem no quadro
do funcionalismo municipal, pois é dever do município, e direito de todo cidadão,
Ter disponível a melhor assistência de saúde possível, motivo pelo qual
formulamos o presente projeto de lei para apreciação desta Casa de Leis.

ULO FRANGE
Vereador
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto nada consta:

Em 29-05-01
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PARECER N°	 12.001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0294/2001.

Versa o presente, sobre Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo
Frange, que visa a implantação, pelo Executivo, da função de técnico de
enfermagem na Rede de Saúde do Município de São Paulo.
Esta Comissão, pouco antes de se manifestar sobre o Projeto ora enfocado,
recebeu cópia do Gabinete do Vereador Autor do Projeto, de uma resposta do
Executivo a uma Indicação também de lavra do Vereador Paulo Frange, cujo

11. teor acolhe, subsidiariamente, a idéia da presente propositura em parecer da
Secretaria Municipal de Saúde - Setor de Supervisão Geral de RH ( SGM
011245/2001-5, de 17107101 ), na seguinte consonância:

"Com a manifestação do CEFOR desta Coordenadoria de Recursos
Humanos, considerando oportuna a criação de cargos de técnico de
enfermagem para a Secretaria Municipal da Administração. Sugerimos
constituição de grupo de trabalho com a participação das Secretarias
Municipal de Administração e de Finanças, para a formulação da
proposta."

No mais, o inciso II do artigo 23 da Constituição Federal, prevê como sendo
matéria de competência comum de todas as pessoas jurídicas de direito público
interno "cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência" - o que ocorre no caso em foco.
O artigo 30, inciso V da mesma Carta Magna, declina a competência Municipal
no que concerne a organização e prestação de serviços públicos de interesse
local que tenha caráter essencial.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 0-4-. 04-
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PARECER N°	 /2001	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0294/2001.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa
obrigar o Poder Executivo a implantar a função de Técnico de Enfermagem na rede de
saúde do Município de São Paulo.

A propositura enuncia condições para o exercício da função de Técnico de Enfermagem,
dispõe sobre a remuneração básica a ser paga a esses servidores e determina em que
condições os Auxiliares de Enfermagem poderão ser enquadrados como Técnicos de
Enfermagem. Determina, ainda, que o curso de Técnico de Enfermagem só será
ministrado pelas Instituições de Ensino Profissionalizante, autorizadas pelo Conselho
Estadual de Educação e registradas no Conselho regional de Enfermagem de São
Paulo.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne condições
para ser aprovada, pois acaba por regulamentar o exercício de uma profissão, matéria
adstrita à competência da União, nos termos do art. 22, inciso XVI, da Constituição
Federal que reza:

"Art. 22 — Compete privativamente à União legislar sobre:

XVI — organização do sistema nacional de emprego e condições
para o exercício de profissões".

Tanto é assim que a matéria já se encontra regulamentada na Lei Federal n° 7.498, de
25 de junho de 1986, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem,
e dá outras providências.

Note-se que as questões envolvendo a remuneração a ser paga a ésses servidores;
bem como a jornada de trabalho à que se sujeitarão, inserem-se em matéria da alçada
do Executivo, violando o disposto no art. 37, § 2°, incisos II e III da Lei Orgâhica,
segundo os quais são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre
fixação ou aumento de remuneração dos servidores, sobre seu regime jurídico,
provimentos de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Ante o exposto somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, (n

CÓD. 0561 PoOruao ooddi9O Valho) da Geddd•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
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São Pà mbro de 2001.

João Antonio

P.I.. 0294/2001.

Senhor Presidente

Para melhor análise do presente projeto requeiro a V. Exa. que sejam
prestadas pelo Executivo as seguintes informações:

1 — Face à Lei federal n° 7.498, de 25 de junho de 1986, que regulamentou o exercício da
Enfermagem, exigindo cursos e abrindo prazo para a regularização das Atendentes de
Enfermagem, o Executivo já não adaptou seu Quadro de Profissionais da Saúde aos
ditames da citada lei federal e a seu Decreto n° 94.406/87?
2 — Como ficaram enquadrados os titulares dos cargos de Atendentes de Enfermagem e
Auxiliares de Enfermagem, principalmente os que não concluíram o curso exigido ?
3 — Entende-se, na forma redigida no artigo 1°, que se tratando de função de Técnico de
Enfermagem, e não cargo, não haverá enquadramento em carreira ?
4 — Como atender o disposto no artigo 4° do projeto, sabendo-se que para os cargos de
Técnicos de Nível Médio podemos ter várias classes na carreira, e a jornada de trabalho
citada no artigo 7°, uma vez que essas são diferenciadas por turno, plantões, etc ?
5 — O enquadramento proposto no artigo 5° poderá ser realizado independentemente do
regime jurídico dos atuais servidores (efetivos ou admitidos) ?

411	 Ao Gabinete da Presidência
Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que os quesitos formulados pelo nobre Vereador João
Antonio sejam encaminhados ao Executivo, nos termos regimentais.

São Paulo, 28 de s embro de 2001.

Vereadoijosé Olimpio
Presidente da Comiss de Administração Pública
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Sra. Eiliaha,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a

Comissão de Administração.

10/10/2001

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

10/10/2001.

11 LILIANA IINA IsiGLIANC BOSISIO
Assistente 1-icnico de Direção 11'
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CÂMARA MUNICIPAL DE AÁÇWVJ FRA4NPLO

São Paulo, 5 5 de outubro de 2001.
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 294/2001, de autoria do Vereador Paulo Frange — que obriga
o Poder Executivo a implantar a função de Técnico de Enfermagem na rede de saúde
do Município de São Paulo, solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie
subsídios, obtidos dos órgãos competentes e de acordo com os quesitos anexos, para
que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSE' 11) ,,,i4,Nie o	 OZO

4rif"si te

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 294/2001 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J&S/lmb
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ANA MARIA FERNANOES

CÂMARA MUNICIPAL DE A.S'is4b PAULO

São Paulo, 15 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 606, de 15/10/01,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 294/01, de

autoria do Ver. Paulo Frange.
RECEBIDO
SGIVATI-

rolõi

MARLENE GIMENES GIRALDES
ATL-SGM

Anexo: cópia xerográflca do PL n° 294/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 07.
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Ref. Of. n° 18/Leg.31060612001
Processo n° 2001-0.207.958-3

Senhor Presidente

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, em atenção ao requerido pela Comissão de Administração

Pública, cópias reprográficas das informações prestadas pelas Secretarias

Municipais da Administração e da Saúde, acerca do Projeto de Lei n° 294/01,

de autoria do Vereador Paulo Frange, que obriga o Poder Executivo a

implantar a função de Técnico de Enfermagem na rede de saúde do

Município de São Paulo.

No ensejo, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
•

JAM/MI-P/crrts
Resp

SGM - 002 - DGM
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Lei n° 7.498 de 25/06/86 - Federal

Art. 70 - São Técnicos de Enfermagem:

Lei n° 7.498 de 25/06/86 — Federal

Art. 8° - São Auxiliares de Enfermagem:

I	 —	 O	 titular	 do	 diploma	 ou	 certificado	 de	 Técnico	 de I — o titular de certificado de Auxiliar de Enfermagem
Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e conferido por instituição de ensino, nos termos da Lei, e

registrado no órgão competente;

II — o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou
curso estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em
virtude de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil,
como certificado de Auxiliar de Enfermagem.

OBS — Os itens II a V tratam de profissionais que se
habilitaram de acordo com legislação não mais em vigor,
permanecendo com o direito do uso do titulo.

registrado pelo órgão competente;

II — o titular do diploma ou certificado legalmente conferido por
escola ou curso estrangeiro,	 registrado em virtude de
acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil
como diploma de Técnico de Enfermagem

Habilitação Profissionalizante plena, em nível de 2° grau
(deliberação CEE — 34/88)

Não existe o cargo de Técnico de Enfermagem, em nível
municipal,

,.'	 '

Habilitação profissionalizante abreviada, parcial

O 1° grau é pressuposto para ingresso no curso de Auxiliar
de Enfermagem, desde a edição da Lei Federal n° 5.692/71,
que fixou as diretrizes e bases para o ensino de 1° e 2° graus.

oVg°
"YlutS,
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Lei	 n°	 10.760	 de	 06/10/89	 —	 cargo	 de	 Auxiliar	 de
Enfermagem,	 no âmbito	 municipal,	 é	 provido	 mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido o
certificado de conclusão	 do	 1° grau ou equivalente e
certificado	 de	 Auxiliar	 de	 Enfermagem,	 conferido	 por
instituição de Ensino, nos termos da lei, e registrado no órgão
competente (COREN)

Lei n° 7.498 de 25/06/86

Art. 12 — O Técnico de Enfermaaem exerce atividades de nível

Lei n° 7.498 de 25/06/86

Art. 13 — O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de
médio, envolvendo orientação e acompanhamento do
trabalho	 de	 enfermagem	 em	 grau	 auxiliar,	 e
participação	 no	 planejamento	 da	 assistência	 de
enfermagem, cabendo-lhe especialmente:

a)	 participar da programação da assistência de enfermagem;

b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as
privativas do Enfermeiro...

c) participar	 da	 orientação	 e	 supervisão	 do	 trabalho	 de
enfermagem em grau auxiliar;

A) participar da equipe de saúde

nível médio,	 de natureza repetitiva,	 envolvendo
serviços auxiliares de enfermagem sob supervisão,
bem como a participação em nível de execução
simples, em processo de tratamento, cabendo-lhe
especialmente:

a)	 observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;

b)	 executar ações de tratamento simples;

c)	 prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente;

d)	 participar da equipe de saúde.
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OBS:	 As atividades descritas no art. 12 somente podem ser
desempenhadas sob orientação e supervisão de Enfermeiro,

Art. 20 — Os órgãos de pessoal da Administração Pública direta
e indireta, federal, estadual e municipal, do Distrito
Federal e dos Territórios observarão, no provimento de
cargos e funções e na contratação de pessoal de
enfermagem, de todos os graus, os preceitos desta lei.

OBS: As atividades descritas no art. 13 somente podem ser
desempenhadas sob orientação e supervisão de Enfermeiro.

Art. 20 — Os órgãos de pessoal da Administração Pública
direta e indireta, federal, estadual e municipal, do
Distrito Federal e os Territórios observarão,	 no
provimento de cargos e funções e na contratação
de pessoal de enfermagem, de todos os graus, os
preceitos desta lei.

Resolução CFE n° 07, de 1810477 — Institui a habilitação de: (ao
nível do ensino de 2° grau).

Técnico de Enfermagem:

Resolução CFE n° 07, de 18/0477 — Institui a habilitação de:
(ao nível do ensino de
2° grau).

Auxiliar de Enfermagem•

2.760 horas de duração mínima:
a)	 1.100 horas reservadas à parte de educação geral
b)	 1.660 horas destinadas à parte de formação especial, das
quais 600, no mínimo, ao Estágio Supervisionado

2.200 horas de duração mínima:
a)	 1.090 horas de educação geral;
b)	 1.110 horas de formação especial, das quais, 400, no

mínimo, ao Estágio Supervisionado.

OBS: O curso de Auxiliar de Enfermagem não dá direito ao
prosseguimento dos estudos em nível superior.
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Decreto n° 94.406 de 08106187, que regulamenta a Lei n°
7.498 de 25/06/86 — Federal

Art. 50 - São Técnicos de Enfermagem:
Repete Lei n° 7.498 de 28/06/86 — art. 7°

Decreto n° 94.406 de 08/06/87, que regulamenta a Lei n°
7.498 de 25/06/86 — Federal

Art. 6° - São Auxiliares de Enfermagem
Repete Lei 7.498 de 25/06/86 — art. 8°

Art. 10 — O Técnico de Enfermagem exerce as
atividades auxiliares, de nível médio técnico, atribuídas à
equipe de enfermagem, cabendo-lhe:

I — Assistir ao Enfermeiro:
a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das

atividades de Assistência de Enfermagem;
b) na prestação de cuidados diretos de enfermagem a

pacientes em estado grave;
c) na prevenção e controle das doenças transmissíveis em

geral em programas de vigilância epidemiológica;
d) na prevenção e no controle sistemático da infecção

hospitalar;
e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que

possam ser causados a pacientes durante a assistência de
saúde;
na execução dos programas referidos nas letras "i" e "o" do
item II do art. 8°:

Art. 11 — O Auxiliar de Enfermagem executa as
atividades auxiliares, de nível médio, atribuídas à equipe de
enfermagem cabendo-lhe:

I — preparar o paciente para consultas, exames tratamentos;
II — observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao
nível de sua qualificação;
111 — executar tratamentos especificamente prescritos, ou de
rotina, além de outras atividades de enfermagem, tais como:

a) ministrar medicamentos por via oral e parenteral;
b) realizar controle hídrico;
c) fazer curativos;
d) aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema

e calor ou frio;
e) executar tarefas referentes à conservação e aplicação de

vacinas;
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"i" - participação nos programas e nas atividades de assistência
integral à saúde individual e de grupos específicos,
particularmente daqueles prioritários e de alto risco.

"o" - participação nos programas de Higiene e Segurança do
trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais
e do trabalho.

II

Repete a lei.
III

f) efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em
doenças transmissíveis;

g) realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de
diagnóstico;

h) colher material para exames laboratoriais;
i) prestar cuidados de enfermagem pré e pós operatórios;
j) circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar;
k) executar atividades de desinfecção e esterelização;

IV — prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e
zelar por sua segurança, inclusive:

a) alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se;
b) zelar pela limpeza e ordem do material de equipamentos

e de dependências de unidades de saúde;

V — Integrar a equipe de saúde;

VI — participar de atividades de educação em saúde,
inclusive:

a) orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao
cumprimento das prescrições de enfermagem e médicos;
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b) auxiliar o Enfermeiro e o Técnico de Enfermagem na
execução dos programas de educação para a Saúde;

Vil — executar os trabalhos de rotina vinculados à alta do
paciente;

VIII — participar dos procedimentos pós-morte.

Técnico de Saúde

Áreas : Farmácia
Laboratório
Prótese Dentária
Nutrição e Dietética
Higiene Dental
Radiologia

Categorias : 	 1
2
3

_L--,	 4

QPS

QPS —7
QPS —8
QPS — 9
QPS — 10

QPS

Auxiliar de Enfermagem

Categorias : 	 1	 QPS —7
2	 QPS —8
3	 QPS —9
4	 QPS - 10

OBS: Os Auxiliares Técnicos de Saúde, iniciam na categoria
1, QPS-5 e estão enquadrados no Grupo 3 — Cargos de
natureza técnico — auxiliar, cujo exercício exija formação
escolar correspondente ao 2° grau completo, ou equivalente.



Grupo 2 — Cargos de natureza técnica de nível
médio, cujo exercício exija formação escolar correspondente ao
2° grau completo ou equivalente, com habilitação profissional
específica (habilitação plena)

JORNADAS :

Técnico de Saúde — Radiologia e Laboratório — J-24
Técnico de Saúde — Higiene Dental — J-30
Técnico de Saúde — Farmácia

Nutrição e Dietética	 J-40
Prótese Dentária

O § 1° do art. 70 da Lei n° 11.410, de 14/09193,
inclui os Auxiliares de Enfermagem no Grupo 2, abrindo uma
excepcionalidade,	 uma vez que é	 exigido	 para o	 seu
provimento o certificado de conclusão de 1° grau completo ou
equivalente	 e	 certificado	 de	 Auxiliar	 de	 Enfermagem,
conferido por Instituição de Ensino, nos termos da legislação
específica e registro no órgão competente.

JORNADAS: Básica — J-30
Especial — J-36

2

A Lei n° 11.511, de 19/04/94, em seu art. 63,
estabelece que a remuneração relativa à Jornada Básica a
que estão submetidos os Auxiliares de Enfermagem (J-30), é
a constante da Tabela da Jornada de 40 horas de trabalho
semanais — J-40 do QPS.
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Técnico de Saúde
J-40

7-rt	 5; '

Técnico de Saúde
J-30

Técnico de Enfermagem

Ref.	 Padrão	 Quinq. (3°)	 6° parte	 Total
I - QPS-7-A 352,78	 352,78
F- QPS-10-E 650,64	 102,54	 125,53	 878,71

Auxiliar de Enfermagem — J-30

Com percepção dos vencimentos na J-40

Técnico de Enfermagem

Ref.	 Padrão	 Quinq. (30)	 6° parte	 Total
I — QPS-7-A	 470,35	 -	 -	 470,35

	

F — QPS-10-E 867,51	 136,72	 167,37	 1.171,60

• Ref.	 Padrão	 Quinq.	 6° parte	 Total
I — QPS-7-A	 470,35	 -	 -	 470,35
F— QPS-10-E 867,51	 136,72	 167,37 1.171,60
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Interessado : Secretaria do Governo Municipal/Assessoria Técnico Legislativa

Assunto	 : Projeto de Lei n° 294/01

SMA
Senhor Chefe de Gabinete

A Assessoria Técnico - Legislativa da SGM, encaminhou a esta
Pasta, Memorando 659/2001-ATL, no qual solicita análise e pronunciamento
conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 294/2001 de autoria do Vereador Paulo
Frange, que obriga o Poder Executivo a implantar a função de Técnico de
Enfermagem, na rede de saúde do Município de São Paulo, de conformidade
com a Legislação Federal que cuida do exercício da enfermagem.

A proposta prevê a habilitação necessária para o exercício da
função de Técnico de Enfermagem, suas atribuições e remuneração. Dispõe
ainda que os servidores que integram a categoria de Auxiliar de Enfermagem,
que possuírem a habilitação específica exigida para o Técnico de Enfermagem,
serão nela enquadrados desde que no exercício dessa função.

A respeito e para melhor elucidação, passamos a fazer um
paralelo entre as categorias profissionais de Técnico de Enfermagem e Auxiliar
de Enfermagem, conforme Quadro anexo às fls. 04/11.

Depreende-se que no âmbito desta PMSP, a carreira de Auxiliar
de Enfermagem encontra-se classificada no mesmo patamar dos Técnicos de
Saúde, nas diversas áreas (Farmácia, Laboratório, Prótese Dentária, Nutrição e
Dietética, Higiene Dental e Radiologia) Ref. QPS-7 a QPS-10, cargos estes de
natureza técnica de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2° grau completo ou equivalente, com habilitação
profissional específica, ou seja, habilitação plena.

Referido enquadramento foi dispensado aos Auxiliares de
Enfermagem quando da organização do Quadro dos Profissionais da Saúde —
QPS — Lei n° 11.410/93, por reconhecer a Administração, o difícil momento

pelo qual passava a saúde pública no país e a escassez desses profissionais
j3m-posso Quadro de Pessoal, dos quais não se podia prescindir, sob pena de
rse 'comprometer seriamente a prestação de serviços. Essa medida, no entanto,
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não solucionou plenamente a defasagem salarial existente frente ao mercado
de trabalho.

A fim de se evitar sérias evasões desses profissionais, a Lei n°
11.511/94, em seu artigo 63, estabeleceu que embora sujeitos à Jornada
Básica de 30 horas — J-30, os mesmos passariam a perceber seus
vencimentos na Tabela da Jornada de 40 horas de trabalho semanais — J-40,
prevista para o OPS.

Por tudo o que foi exposto, verifica-se que a criação da carreira

410	
de Técnico de Enfermagem poderá ensejar as seguintes situações:

a) mesmo enquadramento do Auxiliar de Enfermagem, com maior exigência de
escolaridade para o seu provimento.

- Técnico de Enfermagem: nível médio técnico (habilitação
plena) e Registro no COREN

- Auxiliar de Enfermagem : 1° grau completo ou equivalente e
Certificado de Auxiliar de Enfermagem e Registro no COREN

b) submissão à jornada de- trabalho de 30 horas — J-30, recebendo seus
vencimentos na Tabela correspondente a essa jornada, sendo que o Auxiliar
de Enfermagem na mesma jornada percebe pela J-40.

c) Se aplicada a Tabela da J-40 aos Técnicos de Enfermagem, nos mesmos
moldes do que foi concedido aos Auxiliares de Enfermagem, estes últimos
ainda ficarão em situação privilegiada levando-se em conta o maior grau de

responsabilidade das atribuições cometidas aos Técnicos de Enfermagem, o
qual cabe a execução de atividades de nível médio técnico, envolvendo
orientação e acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar e
participação no planejamento da assistência de enfermagem, enquanto que ao
Auxiliar de Enfermagem cabe as atividades auxiliares de nível médio, de
natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de enfermagem sob
supervisão.

d) as carreiras de nível médio técnico do QPS, encontram-se enquadradas nas
Rejerências inicial QPS-7 e final OPS-10. A Ref. QPS-11, corresponde a inicial
çias carreiras de nível superior. Ex: Enfermeiro.
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Com base nessas observações entendemos ser improcedente
neste momento, a criação da carreira de Técnico de Enfermagem, por gerar
situação de inferioridade em relação ao Auxiliar de Enfermagem. Mesmo
reconhecendo a importância desses profissionais em nossos Quadros de
Pessoal, julgamos conveniente que referida proposta deva ser analisada no
contexto de uma possível reformulação geral dos Quadros de Profissionais
desta Prefeitura.

Diante do exposto, opinamos pelo veto total do projeto em
questão, caso seja aprovado pelo Legislativo.

•	 É o nosso parecer, que submetemos à apreciação superior.

ACEO, 11 DE JUNHO de 2.001.

--->

Harumi M. F. Femandes
Assessor Técnico — SMA.G

HMFF/ics.
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INTERESSADO : Secretaria do Governo Municipal/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 294/01

SMA
Senhor Chefe de Gabinete

Pelo presente foi encaminhada a esta Pasta cópia do Projeto de Lei n°

294/01, de autoria do Legislativo, para análise e manifestação.

Referido PL em seu artigo 10 dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder

Executivo "implantar a função de Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do

Município de São Paulo".

Passamos a nos manifestar.

Preliminarmente, da leitura do texto, em especial do artigo 50 que

prevê a possibilidade do enquadramento dos ocupantes de cargos de Auxiliar de

Enfermagem como Técnico de Enfermagem, parece-nos que a real intenção da

proposta seria a criação de cargos de Técnico de Enfermagem no âmbito municipal,

o que deveria estar expressamente previsto, definindo-se, ainda, o número de

cargos que se estaria criando.

De fato, o artigo 30 da Lei n° 8.989/79 estabelece que "cargo público é

aquele criado por lei, em número certo, com denominação própria..."



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°

#J4 4" do

0294/01

Reg. 11123 .

do Memorando n° 659/2001-ATL III em 13/6/2001r(a)....

Assim, parece-nos que se aprovado o projeto em estudo em seu texto

original, o Executivo não teria como implementá-lo.

Quanto ao mérito a Assessoria de Cargos e Estrutura Organizacional

desta Assessoria Técnica manifestou-se às fls. 12/14, pelo veto total, pelos motivos

que expõe, concluindo que a implantação, neste momento, da carreira de Técnico

de Enfermagem geraria uma situação de inferioridade em relação a carreira de

Auxiliar de Enfermagem.

Entendendo, por fim, que a proposta em questão deveria ser analisada

no contexto de uma reformulação geral dos Quadros de Profissionais da Prefeitura.

Com efeito, a introdução de uma nova carreira no âmbito municipal,

mereceria um estudo mais amplo, se não de todos os Quadros de Profissionais pelo

4110 menos do quadro especifico, no caso o Quadro dos Profissionais da Saúde,

visando, assim, evitar-se o problema apontado pela ACEO, isto é, a equiparação de

categorias que o desenvolvem atividades com grau de responsabilidade diferentes.

Por último, destacamos a existência de vício de iniciativa, conforme o

disposto no artigo 37, parágrafo 2° e incisos da Lei Orgânica Município de São

Paulo.

Ante o exposto, entendemos que o projeto em questão, caso seja

aprovado pelo Legislativo, merece o veto total da Senhora Prefeita.
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SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe
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RitOgete P. arv./ o Valle
Asdessor Técnico — SMA
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do Memorando n° 65912001-ATL III

À deliberação de Vossa Senhoria.

Retorno o presente com as manifestações desta Assessoria Técnica,

-que endosso.

São Paulo, iS de junho de 2001.

Clovis Bueno de Azevedo
Chefe de Gabinete — SMA
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Aux. Técnico Administ.
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COR/SAIS

ASSUNTO : Sol. Pronunciamento conclusivo sobre o PL 294/01.

CRH-G
Senhora Supervisora

Ressaltamos inicialmente a necessidade do estudo sobre a criação do cargo de

Técnico de Enfermagem no quadro funcional da Prefeitura pelo grupo de trabalho

constituído, conforme solicitado na folha de informação n. 0 07 do Protocolo SMS

000767/2001-2 (Ofício 236/CGP/01) em 25/04/2001.

Este Projeto de Lei é favorável à categoria de nível médio, demonstrando o

interesse em valorizá-lo técnica e socialmente, elevando a sua escolaridade o que

resultará em melhor desempenho profissional e maior qualidade na prestação de serviço à

população.

Essas condições acima citadas dão sustentação aos princípios da Educação

Profissional estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 0 9394/96 e

•no_Decreto n. 0 2208/97.

Observamos o texto do artigo 6° do presente Projeto de Lei, referente a

autoi zação dos Cursos de Educação Profissional, cuja competência prevista no Decreto

n.0 2208/97, artigo 6°, inciso II, é dos órgãos normativos do respectivo sistema de

ensino, e no caso das escolas municipais, é do Conselho Municipal da Educação.

Assim, consideramos importante a criação do cargo de Técnico de Enfermagem

desde que seja observada a necessidade dos serviços de saúde municipais e a

complexidade do atendimento a ser desenvolvido.
v*frk=',`'
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São Paulo, 18/06/2001'
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Márcia Walter de arenas
Assistente de Direção
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P AR

:1 6- :1 3 J. 4/2 0 0 :1	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N o 294/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Paulo Frange objetiva obrigar
o Poder Executivo a implantar a função de Técnico de Enfermagem na rede de saúde
do Município de São Paulo, de conformidade com o Decreto federal n o 94.406, de 08 de
junho de 1987, cujas atribuições constam de seu artigo 10, com a remuneração
correspondente aos de Técnico de Nível Médio.

Fixa os requisitos para provimento dos cargos e estabelece o
enquadramento dos atuais Auxiliares de Enfermagem que preencham esses requisitos,
e determina quem deverá ministrar o curso de Técnico de Enfermagem.

Consoante informações encaminhadas pelo Executivo, para que não

• comprometesse os serviços de saúde, os Auxiliares de Enfermagem, quando da
organização do Quadro dos Profissionais da Saúde, foram enquadrados como cargos de
natureza técnica de nível médio, classificados no mesmo patamar dos Técnicos de
Saúde, referências QPS-7 a QPS-10, sendo que na referência QPS-11 já se inicia a
remuneração das carreiras de nível universitário.

Desta forma, a criação da carreira de Técnicos de Enfermagem poderá
ensejar situações como o mesmo enquadramento do Auxiliar de Enfermagem, com
maior exigência de escolaridade para seu provimento, situação privilegiada dos
Auxiliares de Enfermagem, levando-se em conta o maior grau de responsabilidade das
atribuições cometidas aos Técnicos de Enfermagem, o que só poderá ser evitado na
reformulação do Quadro dos Profissionais da Saúde.

Outrossim, a lei define que "cargo público é aquele criado por lei, em
número certo, com denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual
corresponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário
público.", de modo que não foi fixada sua quantidade e níveis de remuneração, o que
impede de ser fixado por decreto em sua regulamentação, conforme prevê o artigo 80.

• Contrário, portanto, nosso parecer.
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS SOBRE O PROJETO DE LEI N°
2-.53yfrf 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL 
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EL 294/01, do Vereador Paulo Frange (PTB). Fica o Poder

Executivo obrigado a implantar a Função de Técnico de Enfermagem

na ,Rede de Saúde do Município de São Paulo. Fase da discussão: 2.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da 'Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se 'agora. (Pausa). Aprovado. Vai à sanção.

O Sr. Secretário procederá à leitura do item seguinte:

- PL 297/01, da Vereadora Ana Martins(PC do B). Cria o

Parque Municipal Jardim Primavera na área ocupada pelo Aterro

Sanitário do Jacuí. Fase da discussão: 2a. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos Os Srs.
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Assistente. de Chefia Técnica.
Registro 10.940

À LEG. 3 — SR. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 2'
discussão e votação na 1041 Sessão Extraordinária, de 27 de
dezembro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à
sanção.

28/12/01

BRENO q4NDELMAN,
Assessor Técni o Legislativo Chefe

ATM

CRLIkbe KOCI MENDES'
ip;sisield e ele •ClikUti, TéSieni!.. n

•Sra. Rosmari,

• Oficiar ao Executivo' encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

e carta de lei.

04/01/2002

JOSE C.PISII6--t A SANTOS
Cbefe de Seção Técnica

Subâtituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

CÓD. 0233
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..,•	 tá S DOS SANTOS
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São Paulo, L 9 de janeiro de 2002.
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei no 294/01, de
autoria do Vereador Paulo Frange, que obriga o Poder Executivo a implantar a função
de Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOS

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/rcas

OS .,74 R, CARDOZO

,./// 	 es . G ente
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9° - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das desp

próprias consignadas no orçamento-programa do Município, supleme

LA

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. nos 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

294/01). (Ver. Paulo Frange - PTB). Fica o Poder Executivo obrigado a implantar a

função de Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do Município de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica o Poder Executivo

obrigado a implantar a função de Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do

Município de São Paulo, de conformidade com o Decreto n° 94.406, de junho de 1987,

que regulamenta suas atividades. Art. 2° - São condições para o exercício da função de

Técnico de Enfermagem: I - ser titular do diploma ou certificado de Técnico de

Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e registro no órgão competente; II -

ser titular do diploma ou certificado de Técnico de Enfermagem de outros países,

decorrentes do intercâmbio cultural ou com revalidação no Brasil. Art. 3° - São

atribuições do Técnico de Enfermagem as constantes do artigo 10 do Decreto n°

94.406, de 08 de junho de 1987. Art. 4° - A remuneração básica do Técnico de

Enfermagem corresponderá àquela paga aos demais servidores efetuados como

Técnicos de Nível Médio. Art. 5° - Os servidores integrantes da categoria de Auxiliar

de Enfermagem que preencherem os requisitos do artigo 2° e que estejam em pleno

exercício nos cargos específicos, serão enquadrados como Técnicos de Enfermagem,

respeitados os direitos adquiridos e a correlação dos níveis da tabela permanente. Art.

6° - O curso de Técnico de Enfermagem só será ministrado pelas instituições de ensino

profissionalizante, autorizadas pelo Conselho Estadual de Educação e registradas no

Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo. Art. 70 - Os Técnicos de

Enfermagem da rede pública do Município de São Paulo estarão sujeitos à jornada de

trabalho conforme o Estatuto do Servidor Público do Município de São Paulo. Art. 8° -

O Poder Executivo tomará as providências necessárias à regulamentação desta lei. Art.
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necessário. À . 1 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,
ri wy /4\,. nos

"MARL-- ir kÁt. - - -. "Ms• . , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" extrai a

prese te cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu,
ORL4 Pp KOCI MENDES

Agi e de Chefia Técnica 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi.

São Paulo, 04 de janeiro de 2002. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos Legislativos, iosÊ  -4-14!	 SANMIStO, 	 • 	 ar a orzolta 

Che e de Seça• TecnIca 1V	 Dite r Téc. Dento

Diretora do Departamento dos Serviomobegislativos da Câma a unicipal de São

Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens C	 A?tônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2002.

Fica o Poder Executivo obrigado
a implantar a função de Técnico
de Enfermagem na Rede de
Saúde do Município de São
Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a implantar a função de
Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do Município de São Paulo, de
conformidade com o Decreto n° 94.406, de junho de 1987, que regulamenta suas
atividades.

Art. 2° - São condições para o exercício da função de Técnico de
Enfermagem:

I - ser titular do diploma ou certificado de Técnico de Enfermagem,
expedido de acordo com a legislação e registro no órgão competente;

II - ser titular do diploma ou certificado de Técnico de Enfermagem
• de outros países, decorrentes do intercâmbio cultural ou com revalidação no Brasil.

Art. 30 - São atribuições do Técnico de Enfermagem as constantes do
artigo 10 do Decreto n° 94.406, de 08 de junho de 1987.

Art. 4° - A remuneração básica do Técnico de Enfermagem
corresponderá àquela paga aos demais servidores efetuados como Técnicos de Nível
Médio.

Art. 5° - Os servidores integrantes da categoria de Auxiliar de
Enfermagem que preencherem os requisitos do artigo 2° e que estejam em pleno
exercício nos cargos específicos, serão enquadrados como Técnicos de Enfermagem,
respeitados os direitos adquiridos e a correlação dos níveis da tabela permanente.

Art. 6° - O curso de Técnico de Enfermagem só será ministrado pelas
instituições de ensino profissionalizante, autorizadas pelo Conselho Estadual de
Educação e registradas no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo.

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 7° - Os Técnicos de Enfermagem da rede pública do Município
de São Paulo estarão sujeitos à jornada de trabalho conforme o Estatuto do Servidor
Público do Município de São Paulo.

Art. 8° - O Poder Executivo tomará as providências necessárias à
regulamentação desta lei.

Art. 9° - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à
conta das despesas próprias consignadas no orçamento-programa do Município,
suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeir e 200

O Pr side
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sid PAULO

São Paulo, 14 de janeiro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 48, de 14.01.2002,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 294/01, de autoria do Vereador Paulo Frange.

R5.4,-;earao
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À ATM — Senhor Assessor Chefe,

Para apreciação do Veto Total aposto ao presente Projeto de Lei.
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.!
JOSA CRIST

,
 O OIIIZA SANTOS

Chefe de : , esão Técnica IV

Subatituto

CÓD. 0233
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GABINETE DA PREFEITA

Folha n° 53 ,do proc.

neCf - z ?/ cb 20 r
ex. ny e assu ` a
Oficial Legistativo

Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício

n° 18/Leg.3/0048/2002, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção

cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao

• Projeto de Lei n° 294/01.

O projeto proposto pelo nobre Vereador Paulo

Frange obriga o Poder Executivo a implantar a função de Técnico de

Enfermagem na Rede de Saúde do Município de São Paulo.

Não obstante os meritórios propósitos que

nortearam seu ilustre autor, a medida não reúne condições de ser convertida

em lei, pelo que, vejo-me na contingência de vetar integralmente o texto

,
'S dição de Anais -

1
05 FE/2
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a
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aprovado por manifesta inconstitucionalidade e ilegalidade, fazendo-o na

conformidade das razões a seguir aduzidas.

Vê-se, preliminarmente, que a propositura em

pauta é de natureza administrativa, própria do Executivo, porquanto obriga o

Executivo a implantar a função de Técnico de Enfermagem na rede de saúde

municipal, prevendo, inclusive, a transformação de cargos, ao admitir o

enquadramento dos Auxiliares de Enfermagem com habilitação específica

•
exigida para o Técnico de Enfermagem, nesta categoria.

Sem dúvida, por versar sobre criação e

transformação de cargos, bem como sobre servidores públicos municipais e

sua remuneração, a iniciativa da mensagem é privativa do Chefe do

Executivo, a teor do disposto no artigo 37, § 2°, incisos 1, II e 111, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, caracterizando, na hipótese, vício de

iniciativa, com ofensa ao princípio da independência e separação dos

poderes.

Resta inequívoca, portanto, a violação ao princípio

constitucional assegurador da independência dos poderes, consagrado no

artigo 2° da Constituição Federal e transposto para o artigo 6° da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Essa exclusividade de iniciativa do Executivo torna

inconstitucional a mensagem oriunda do Legislativo.

No que respeita ao mérito da mensagem aprovada

cumpre observar que seu conteúdo deveria ser analisado no contexto de

provável reformulação geral dos Quadros de Profissionais da Prefeitura.

•
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Ofidal Létizilativo

Com efeito, a introdução de nova carreira no

âmbito municipal mereceria estudo mais amplo, se não de todos os Quadros

de Profissionais, pelo menos do quadro específico, na hipótese o quadro dos

Profissionais da Saúde, com vistas a se evitar, inclusive, a equiparação de

categorias que desenvolvem atividades com grau de responsabilidade

diversas.

Aliás, a criação da carreira de Técnico de

•	
Enfermagem deverá ser melhor apreciada nos estudos referentes ao novo

Plano de Carreira para os profissionais desta Municipalidade, ora em

andamento.

De toda forma, não há como negar que a real

intenção da propositura, conquanto refira-se à implantação da função de

Técnico de Enfermagem, na verdade, seria a criação de cargos de Técnico

de Enfermagem. No entanto, não somente inexiste previsão expressa nesse

sentido, como não se definiu o número de cargos que se estaria criando.

Ora, forçoso concluir que a mensagem deixou de

observar determinação contida no artigo 3° da Lei n° 8.989, de 29 de outubro

de 1979, segundo o qual "cargo público é aquele criado por lei, em número

certo, com determinação própria..."

Assim, vejo-me impedida de acolher, na íntegra, o

texto vindo à sanção, por inconstitucional e ilegal, o que me compele a vetá-

lo inteiramente, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

•
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Oficial 'eilativa

Devolvo, pois, o assunto à apreciação dessa

Egrégia Casa de Leis que, com o seu elevado critério, se dignará a

reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

- •	 a sáT13.5*zwgría`s-

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/RMO/rmn

Veto-294-01
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE DEZEMBRO 

DE 2001. Cópia extraída de fls. nos 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

294/01). (Ver. Paulo Frange - PTB). Fica o Poder Executivo obrigado a implantar a

função de Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do Município de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica o Poder Executivo

obrigado a implantar a função de Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do

Município de São Paulo, de conformidade com o Decreto n° 94.406, de junho de 1987,

que regulamenta suas atividades. Art. 2° - São condições para o exercício da função de

Técnico de Enfermagem: I - ser titular do diploma ou certificado de Técnico de

Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e registro no órgão competente; II -

ser titular do diploma ou certificado de Técnico de Enfermagem de outros países,

decorrentes do intercâmbio cultural ou com revalidação no Brasil. Art. 30 - São

atribuições do Técnico de Enfermagem as constantes do artigo 10 do Decreto n°

94.406, de 08 de junho de 1987. Art. 40 - A remuneração básica do Técnico de

Enfermagem corresponderá àquela paga aos demais servidores efetuados como

Técnicos de Nível Médio. Art. 50 - Os servidores integrantes da categoria de Auxiliar

de Enfermagem que preencherem os requisitos do artigo 2° e que estejam em pleno

exercício nos cargos específicos, serão enquadrados como Técnicos de Enfermagem,

respeitados os direitos adquiridos e a correlação dos níveis da tabela permanente. Art.

6° - O curso de Técnico de Enfermagem só será ministrado pelas instituições de ensino

profissionalizante, autorizadas pelo Conselho Estadual de Educação e registradas no

Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo. Art. 7° - Os Técnicos de

Enfermagem da rede pública do Município de São Paulo estarão sujeitos à jornada de

trabalho conforme o Estatuto do Servidor Público do Município de São Paulo. Art. 8° -

O Poder Executivo tomará as providências necessárias à regulamentação desta lei. Art.

9° - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das despesas

próprias consignadas no orçamento-programa do Município, suplementadas se
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Papel para informação, rubricado corno folha n°
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À Comissão de:
Constituição e Justiça.

Para Parecer quanto ao Veto Total.

12/03/2002

BRENO G~ELMAN
Assessor TeLlegislat. Chefe

ATM

Recebido na Comissão df

;onstituição e Justiç.

gel _1.2 	 LOg às if'`. se) h

FÁBIO DE C''ASTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233
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PAI 1.	 s O ()	 • \ COMISSÃO lj E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O VE) O 10TAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N° 294/2001.

Trata-se de veto total, aposto pela Sra. Prefeita ao projelo de lei n° 294/01,
de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que visa obrigar o Poder
Executivo a implantar a função de Técnico de Enfermagem na rede de saúde
do Município de São Paulo.

A propositura enuncia condições para o exercício da função de Técnico de
Enfermagem, dispõe sobre a remuneração básica a ser paga a esses
servidores e determina em que condições os Auxiliares de Enfermagem
poderão ser enquadrados como Técnicos de Enfermagem. Determina, ainda,
que o curso de Técnico de Enfermagem só será ministrado pelas Instituições
de Ensino Profissionalizante, autorizadas pelo Conselho Estadual de
Educação e registradas no Conselho Regional de Enfermagem de São
Paulo.

Aprovado na 104r Sessão Extraordinária, de 27 de dezembro de 2001, foi o
projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto total por
inconstitucionalidade e ilegalidade.

Alega a Sra. Prefeita que a proposta fere o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os poderes, na medida em que versa sobre
matéria de natureza administrativa, própria do Executivo, especificamente
sobre a criação e transformação de cargos, servidores públicos e sua
remuneração, assunto reservado à iniciativa privativa do Chefe do Executivo,
nos termos do art., 37, § 2°, incisos I, II e III da LOM.

Assiste razão à Sra. Prefeita, como veremos a seguir.

Inicialmente convém ressaltar que a propositura regulamenta o exercício de
uma profissão, matéria adstrita à competência da União, nos termos do art.
22, inciso XVI, da Constituição Federal que reza:

"Art. 22— Compete privativamente à União legislar sobre:

XVI — organização do sistema nacional de emprego e
condições para o exercício de profissões".

Tanto é assim que a matéria já se encontra regulamentada na Lei Federal n°
7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a regulamentação do
exercício da Enfermagem, e dá outras providências.

Ademais, note-se que as questões envolvendo a remuneração a ser paga a
esses servidores, bem como a jornada de trabalho à que se sujeitarão,
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inserem-se em matéria da alçada do Executivo, violando o disposto no art.
37, § 2°, incisos II e III da Lei Orgânica, segundo os quais são de iniciativa
privativa do Prefeito as leis que disponham sobre fixação ou aumento de
remuneração dos servidores, sobre seu regime jurídico, provimentos de
cargos, estabilidade e aposentadoria.

Aliás, ressalte-se que nossa Carta Magna, em seu art. 61, parágrafo 1°,
inciso II, letra "c", também dispõe ser de iniciativa privativa do Presidente da
República projeto de lei que disponha sobre servidores públicos da União e
Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria.

Tal regra, por cuidar de processo legislativo, especialmente de hipótese de
iniciativa reservada, constitui princípio de observância compulsória por
Estados-membros e Municípios, nos termos do art. 29, "caput", da
Constituição Federal, razão pela qual a Lei Orgânica do Município contém
dispositivo semelhante (art. 37, parágrafo 2°, inciso III).

Resulta, assim, violado o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os poderes, previsto no art. 2° , da Cada Magna e repetido
no art. 6°, de nossa Lei Orgânica.

Este, também, o entendimento de nossa jurisprudência:

"EMENTA: - CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO. Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. C.F., art. 61, parágrafo 1°, II, a e c.
I — Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina, que instituiu o
auxílio-alimentação para os servidores públicos civis do Estado: sua
inconstitucionalidade formal, dado que decorreu de origem parlamentar e
implica ela aumento da remuneração dos servidores, além de dispor sobre o
regime jurídico destes. C.F., art. 61, parágrafo 1°, II, a e c.
II — Suspensão cautelar da Lei n. 10.476/97, do Estado de Santa Catarina."
(Adin 1.701-2-SC; LEX JSTJ 233/68)

"EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO: ART. 98, parágrafo 2°, I,
VI, XII, XVII: CONCESSÃO DE VANTAGENS A SERVIDOR PÚBLICO.
VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO.
Trecho do voto do relator Ministro Maurício Corrêa:
"De fato. As regras constantes dos vários incisos do parágrafo 2° do art. 98
da Constituição Estadual disciplinam matérias cujo poder de iniciativa
legislativa foi atribuído, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (art. 61,
parágrafo 1°, II, "a" e "c", CF), ou seja: conversão em pecúnia de parte do
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período de férias e de licença-prêmio adquirida por servidor público estadual,
pagamento de indenização a ocupante de cargo em comissão, quando
exonerado a pedido ou de ofício, e estabilidade financeira relativamente à
gratificação ou comissão percebida a qualquer título. Assim, são
formalmente inconstitucionais os dispositivos impugnados por violarem o
princípio inerente ao processo legislativo no tocante à competência para
iniciá-lo e, via de conseqüência, o princípio da independência entre os
poderes."
(Adin n. 199-0- PE; LEX JSTJ 240/16)

Pelo exposto, com a ressalva supra, scmos

41,	 PELA MANUTENÇÃO DO VETO.
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